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MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

FACULDADE DE MEDICINA

PROCESSO SUMÁRIO INSTAURADO PELA PORTARIA N9 43 DE 2 DE JULHO

DECISÃO
tsmiitmiiiiMiiiiiiiii

Tendo em vista que o Exmo, Sr. Ministro da Educação
provimento ao recurso "ex-o£fício" da Direção desta Faculdade sobre o pro
cesso instaurado pela Portaria n9 29 de 17 de abril de 1969, para apurar fa
tos imputaveis a alimos desta Faculdade, mandando "retomar ab-initio o pro
cesso de investigação" acima referido e ainda o ofício confidencial DSIEC/~
S^^/OF CONF N9 199 de 2 de junho de 1969 do Diretor da Divisão de Segu -
rança e Informações do Ministério da Educação e Cultura e Ofício Confiden

cial n9 66, de 19 de junho de 1969 do^Magnífico Reitor da Universidade Fede_
ral de Pernambucotransmitindodenuncia das Autoridades responsáveis pe
la Ordem contra alunos desta Faculdade, e em obediência ao Decreto Lei n9

477 de 26 de fevereiro de 1969 bem como Portaria n9 149-A de 28 de mar

ço de 1969 do Ministe^rio da Educação e Cultura, foi determinado a instaura
ção de processo sumario pela Portaria n9 43 de 02 de julho de 1969 acima

ferida, ^cujo Relatorio, devidamente autenticado pelo encarregado do proces
so sumario, funcionário Bel. Belarmino de Andrade Lima, e numerado das

paginas de 1 a 21, se aeha anexado à pyesente Decisão,
Da leitura atenta do referido Relatorio, verifica-se o cuidado como

se houve o encarregado do processo sumario na condução das investigaçãos,
lançando mão de todos os meios legais a fim de apurar os fatos atribuidos

aos estudantes indiciados. Alem de inquirir os indiciados, foram chamados

a depor o Vice-Diretor desta Faculdade, o Secretario, bem como professã-
e funcionários desta unidade que pudessem trazer esclarecimentos so -

bre os fatos apontados nas mencionadas denuncias, constando dos auto

so os depoimentos das testemunhas, mas também as alegações de defesa e
prova documental.
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Tendo em vista que as acusações das diversas denuncias envolviam
nomes de alunos constantes do

r

t ,

^ processo sumario instaurado pela Portaria
n. 29 de 17 de abril de 1969 e que todas as acusações se referiam a fatos /
que se relacionavam as manifestações qualificadas como subversivas e infr^
çoes disciplinares, ditas denuncias foram encaminhadas ao encarregado do

processo sumario para proceder as diligencias necessárias, de acordo com
o art. 3. do Decreto Lei n9 477, de 26 de fevereiro de 1969.

Quanto ao indiciado MARCOS JOSÉ BURLE DE AGUIAR foi aplicada

a^penalidade prevista no Item II do parágrafo 19 do Artigo 19 do Decreto Lei

u. 7,^de 26 de fevereiro de^l969 (desligamento pelo prazo de 3 anosjem
ecorrencia do processo sumário instaurado pela Portaria n9 5, de 9 de
mam de 1969 do Diretor do Instituto de Biociencias da Universidade Federàl
de Pernambu

r

i

, em virtude do fato ter se passado no âmbito do referido tas

● julgado pelo Vice-Diretor desta Faculdade, Professor Jorge de Oli
veira Lobo, conforme Portaria n9 36, de 26 de maio de 1969, cuja cõpia es
ta anexada aos autos do

CO

tituto.

processo.

conGlhS^es a que ehegou o onoarrepado do procepwo
mârio (pags. 14 e 15) de que "nao existem provas nos autos do presente /
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

FACULDADE DE MEDICINA

processo sumario, quer documental, quer dos depoimentos prestados pelas

testemunhas inqueridas, de haverem desrespeitado os preceitos do Decreto

Lei^n? 477, de 26 de fevereiro de 1969" JULGO que os alunos abaixo citados
estão isentos de culpa das denuncias previstas no artigo 19, Itens I a VI do
Decreto Lei n? 477, de 26 de fevereiro de 1969: PEDRO ADVÍNCULA FAL
CÃO NETO, MARY-LUCI DE ARAÚJO LOPES, OTÁVIO FREDERICO MES

QUITA DO NASCIMENTO, PAULO JOSÉ CARVALHEIRA DE MENDONÇA ,

GETÚLIO IZIDORO DA ROCHA, JOSÉ SANTANA BARROS,
NO DE BARROS, ELIZABETE LOPES DA CUNHA, HELI LEONARDO CAS-

TRC^ WELLINGTON ALVES DE SOUZA, JANDIRA TELLES DE BARROS ,

JOSELIA MARIA SILVA, LURILDO CLEANO RIBEIRO SARAIVA, HUMBER

TO ALBUQUERQUE CÂMARA NETO, ARLINDA MARIA CAVALCANTI DE

ALBUQUERQUE, CELSO MESQUITA DO NASCIMENTO, TEREZA CRISTI
NA PEREIRA, MARIA LÚCIA BATISTA ESTEVES,
DONÇA DE MORAES, ESDRAS DE OLIVEIRA E SILVA. CLÁUDIO AUGUS

TO DUQUE, MIRANETE TRAJANO DE ARRUDA, ROSA MARIA BARROS
DOS SANTOS, WILHELM CÂNDIDO DA SILVA, LUIZ ALÍklO PEREIRA LA

RANJEIRAS, MARCELO SÉRGIO MARTINS MESEL, PERBOYRE LACER
DA SAMPAIO, MARIA BERNADETE DE CERQUEIRA ANTUNES, JOSÉ AU

GUSTO CABRAL DE BARROS, LEONEL LAMÊGO DE OLIVEIRA, SÉRGIO
DANTAS CARNEIRO, DINILSON JOSÉ FALCONIERE DE ALBUQUERQUE
e CARMEN DE CASTRO CHAVES.

Verifica-se, tambim, do Relatorio pags. 12 e 13) que não foi possil
vei apurar as responsabilidades por ilícitos configurados no Decreto Lei n9

477, de 26 de fevereiro de 1969, praticados fora do recinto desta Faculdade

e do Hospital das Clinicais, e que, em verdade, foge à competência do
regado do processo sumario,

Ainda de acordo com o Relatorio do

rio, constata-se:'íface ao Decreto Lei
tao 0 3

ALEX CAETA-

I

I

HELOÍSA MARIA MEN-\

a

í

encar

encarregado do processo suma -

^ n9 477, de 26 de fevereiro de 1969 es-
academicos indiciados ALÍRIO GUERRA DE MACEDO e LUCIANO RO

BERTO ROSAS DE SIQUEIRA, que participaram das manifestações de
ter subversivo realizadas nesta Faculdade, no dia 11 de junho de 1969, am
bos foram vistos, por mais de tres (3) testemunhas, conforme depoimentos
constantes do presente Processo Sumario, assim; os acadêmicos violaram

os preceitos do Decreto Lei n9 477^ de 26 de fevereiro de 1969,
n. I - Alicie ou incite a deflagraçao de movimento que tenha por finalidade

a paralizaçao de atividade ^escolar ou participe nesse movimento", no n9 HE
ratique atos destinados a organizaçao de movimentos subversivos, passe^

atas, desfiles ou comícios não autorizados,
se dependencia ou recinto escolar para fins de subversão ou para praticar a
to contrario à moral ou à ordem publica".

Em face do exposto, nao me resta outra alternativa senáo a de aplicar

477^^^^^^^^^ Pfevista no item II do parãgrafo 19 do art. 19 do Decreto-Lei n9
T ttAta fevereiro de 1969, aos alunos ALÍRIO GUERRA DE MACEDO e

NO ROBERTO ROSAS DE SIQUEIRA, ficando, dês se modo,
dos alunos desligados pelo prazo de três (3) anos desta Faculdade.

Para

i cara-

no art, 19,O

dêle participe". No n9 VI "Uou

<. ‘ ■

03 referi-

cumprimento desta medida determino que seja expedida
petente Portaria de desligamento dos aludidos estudantes.

Em vista de trinta e tres (33) indiciados terem sido considerados isen

tos de culpa das denuncias previstas no art. 19, Itens I a VI do Decreto. Lei
n. 477, de 26 de fevereiro de 1969 e de acordo com o artigo 59 da Portar

a com¬

ia n9
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
FACULDADE DE ívlEDICINA

149-A de 28 de

ex-officio. março de 1969 do Ministério da Educação e Cultura
para o Exmo, Sr, Ivlinistro da Educação e Cultura. *

recorro

l
9

>

I
*

Recife, 24 de julho de 1969.í
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f

r
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I a) Prof. Arthur Barreto CoutwíhT
Diretor Interino.
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autos do pro
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Unlvortíida** *

4o contra dlvtrso»
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Dou provj

a reabertura co processo, a fim ..cio

respcnsabilidades por ilícitos cenfiguri
nja toaos

inclusive a ocorrência verificada a

ica de biofísica«

iento ao recurso en-oficio, para o efeito aa

que a apui^ação cas

os no Decreto-lei kl7o
indi

acue mina

✓

de uO'v2oo95 abrí fatos imputavais aos unos

a 13 ok 069 5 aurante

,<-» r»
C/ O

o

C^^O-Cs 5

au_a 'ceo

1 investigação aeverá consiaerarainaa como peças

informações solicitadas à Reitoria,

o ofício n2 I;08, da Q o ofício confi¬
ai n.2 1595 ^<2 3O0Í4.0695 do Senhor General Comandante do IV
L co u ' '

integrantes do processo,
pela Comissão

as

acne.

✓

0 necreto-lei hll não contraria a orientação

te quanao não se apreciou nenhuma
A Comissão

ClQ.0 0S.Q.Q,

nesta decisão, especialment te
f

se íTiaica , para exculpar os inaiciaaos»

por ora, os atos aelituosos imputaaos,

elementos de convicção que poderiam
que chegoUo

apenas

ccnsiaerou nao provados

aeinando de apreciar

ficar a conclusão a

‘i

moci-

0 e

ção criminal
name ae provas nunca encerra a instancia ca

e Gs conclusões nelas assentadas não fazem

a Pura

coisa

j ulgaaa«

n retoaaaa, initio^ ao processo do investigação,va

le como um novo procedimento,
poaendo a matéria

acorao com o número de ocorrências, desde que elas possam ser

isoladamente consideradas para efeitos da inaivisibiliaaas da
prova

intelramente autonomo ao anterior,

ser aividiaa entre duas ou mais Comissões, da

0 cue a lei ejnge e a apuraçao de

disciplinares praticadas em estabelecimentos

tudo o que se fizer para atingir esse objetivo,
seus prv.3supostos funaamentais, desde que

ela nao expressamente contrar

Em, 11.6.19

respondabilicaaes

por infrações

ensino e,

contido nos

aa

esta

por

-i C. C 3

j-arso Dutra
Ministro da Eauc<-çao 0 Cultura
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( ür versicads- Fede L de Pernam-

)Faculdade de edicinaDUO o “

3/6
■D 1 cg;jfidengi. F2 >

UNIVEHSIDi^DS Fed eral de

Faculdade de Fedicül C o eL>

SO suaário ePEOG. real a-

A

CO nos éeuuios do Dscreêo-lei nS ‘4'775 de

26 de fevenel.no de I9695 regulamentado pe

23la Portaria I-linisterial 149-A, de

de março tíe 1969»

Senhor nistro;

0 Magnífico Feitor da uKIVEFSIDáDE FSDoJRiiL

através o Oficio Confidencial -Pé-C-áE, de 7

DEU. o

FEFMMBÜCO,

o processo de inquc-rito ins

taur..:.do p-la direção da FiiCULDuADE DE í-SDICIN/i dacuel

sidad05 para apurar denúncia oferecida contra diversos estu -

d an t c s

m.,no ulPiffiOg encaminhou a V. E::a.

Univer-o
Cu

da referida Unidade universiiaria.

2. MinistrOj de processo sumario -

2ó de feverei-

rogulamentado pela Portaria Ministerial n2 li^ç-A^,

23 de março de 1969*

Trata-se j S enhor

realizado nos termos do Decreto-lei 4779 Cio

ro de 19^ 3

de

Pelo Oficio íícservado 8-G/iE, de 16 de abril ~

do corrente ano (fls, l/-, do vol. designado como 2ao Via)»

Magnífico Eeitor comunicou ao Sr. Diretor da Faculdade que

o
a °

o

a

-J
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'—^ L. _ cjis pela Orcem3re s poiis Q.V c._ s

Ocn'
prcsidc-ivce do imretorio ilcmcemico'oual-ccoim CuG OC

L. 0 --looiiicnto rt
-V

a-c; 5
-»● o G'^ »'I -●/'■*

lox O ccor ●‘TiL' wO
— O

V»

íor CJl r GcnblGic:s <3g protoxiori^ G c-3 Gru^vci; :^to cGor:vj

G G.3 T>^

}QG1 Coi-isrcsso ca es'
●% í-'

v_/ Ti p U'NEO ^V».

GGalG O A — A> -1. S-/1ÍA-W O «'GIGO const^ido ca ^ "'i to
0 o iiaiic X a 5 oue

C L>'CUG GUI uG-'.CUCxS tioul com üutr a 'omisao co Heitorc.X U' o

UnivG-r c i d ac 3 - c 0 o / 5 j
ACOl'1'C-í ,_ 'A a £003 o rc; parcicipan

GO da di
A

o^2'ibuipao d^ tacando o Governo e onem XC -'Oo o <A

I./í, e cuc alcm do citado presidente do r>o

ouli^os eo *-* d g

l^lC02.tO3

CO-GoüCiriGO CO oricio o

dOiubacarjir;' o .r

propagandana praoic cieC» £u OVO Lesiva 9

lr'>

desses outros estudantes5nomes emO

Q 360'■^UlLo jGO

A,

ürposto o fatO; alude disnasni:: icencii as

íj

npOSZÇOSd ecreto-leiQ O ~ l’. dc 13/3/19079 alterado

G ao Decreto

±j. neio● 3

re cre u 0“lei n2 5IG5 de 20/3/1969

S/2/19673 inclusive artso

n2 2283lei3

r>

11 e 123 0 conclui solicitan

co3 do acordo coa as normas do Decreto-lci 26/2/477n2 C G9

/19ó9p
A

^ Cl xuOOUtO d’^ X JulxC ^ C s providencias no sentido de

julgamento dos estudantes

r.o cí>c; o»

argilidos e doraçao dos L Cv uOo na

IGS envolvidos 3 com aplicaçao d

.^Uunçao ao que IHe foi exposto3 o

oorge Slmão dos S

sanções caDivcaSoPí c-

DireUm .0 or«

tor d esigncu o Profo tos Piguei_Fcrnand o

-~-n

funeionarios 3 apurarcom a cclaboraçao de dois5

denuncia
I

(Portela n2 29a de 17/À/1969 X —« o o 3 do clt» vo
I

o

instai, Come ao no d
●»

imcuiato^ 18 de
● í',- M

30 Lif o o

,/-●11, publicando na mesma data o Ddital de Cit.açao e prov^ :/

vy» t
. V
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(to a O gí 25£.0 O c cr.o inO CO -0T21Z0 Co V-. o Cv O

iritcrz-Ggiio c cígcc ofícios a.os Fi^ofsssoz^csc o

rn.*

Fj.culcai:-cs oa taoco inioraos sobro a conduso_ic
>

cstudant-' ’’ cj.v_Z. CCS iicdõCiaooSj havend oca Sido1, ac—i s

—'ococccas ccv^r. i3 respostas qacjido da rcaaiao realizada -

8/lS) G outros postorio:uo d ' 22 Os indicia
^

●OU* OO o\ M

dos uivor-aa vista do processo (fl_«

ata está a fls» 22/2

19/21), ,a rGuncao eu

ÍL ito da Coais-■> ^

S Cliesou ta.0 connscin;

AA

E_o um oficio narrando ccor ncia havida no dia 18 daquele
A

durante a aula ânistrada polo ?rof, Migu- LgoI Vcr*.
.^o 5 — 9

vondo a Comissão deliberado nao tomar conhecimento da mes-

ndo quo o inouerito em curso tinha em vista ,considema 0

p

~ íC: 'A ^

apurar es fatos relatados oelo oficio do ilagnifroo

Heitor (fis, 23/29).

to i-lbuquerquG Cámara NetOs

iiomeou-lhG defensor

foram

Como fosse rsvel o indiciado Eumber-

o Sr, Presidente da Comissão

/ .í»

30). Hs defesas dos indiciadosISo\ X

apresentaciGis

instruiu i

3 algumas individualmente e outras cole-

p

tiv,c.s e com vários documentos.F!

Fernando Jor-f-o final dos trabalhos9 o Prof.
p

ge Slmao dos Santos Figueira apresentou seu relatorio

(flso 616/023) atribui a si a es3 preliminarmente 9em quj

oluslva responsabilidade da organização e apresent,.,ção

relatorio

do

ficando a cargo dos funcionário
P A/

so a cc_aboraçao na colet

Pros^GguiUs relatando as providencias

3 que o assesso-9

raram tao de elementos e organj^Ca

zaçao do processo,

adotadas9 cue foram que julgou adequadas ao fim a

^3 teve em vista cem a instauração do processo.

queO <3

/E conclui

:

●y/

V
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lul conslcer: uricicanic.n^.co n^o zs-- i
Ly Uí,

Q possivel £.‘0

prsceiucs co roci^occ-lci ^^77os fo-tos ocorridos anoes

✓

vigência caou.cica i ciplona legais cuc ^ - L.3ravaa s^nco Cb —

n

^ O ;✓ O O 'w iiC/O p^l;XCl 'jUSoxC;^. coroetenro; GUanroo 0“— la-5 L/ S

COS posrer prova í'oi colhida en talluaaii. sen*Gido.

oCj^C w-O OS i-/ prcpriancnta ^
o e. T> c' o

/— o W^A. s no

II COerea relatorioj verbiss

3’ XIII - Per
p»_Diretors nao ma resta outra alternativa ,

sinao a de opinar no sentido de aue essa Birs-
toi^ias
vada

Decreto

tudo isso, SxínOí

ouvida ,

a pratica de

Lei n. ^77 de
polos indiciados

falta de provas2
processoj

o lizmOo

a Congrogaçaos considero nao pro
i atos delituosos previstos no

26 de fevereiro da 19693
e-9 na base dessa manifesta

determine o arquivamento
recorrendo naturalmsntea

do

oficio ,
Ministro ca Educaçao e Cultu

ra 3 como mandam as Instruções reguladoi
wplicaçao do mesmo Decreto Lei,”

e e

Sr,

>as ca

A Congregação tomou conhecimento

encomiinhado pelo Sr,

com o Cficio ns

do relatório3

iretor da Faculdade ao Magnl-
oue foi

fico 2^_tor 452a de 6 de maio último, em cu

§ (3 o art.ja parte final obadiencia ao quo dlspos o

k?7 - S,Sa,

“G em

'■jO

j- CO Decreto-lei tx-

soes do relatório

lituosos previstos

termos da Integra

adotou como suas as conclu

considerar nao provados os atos ce-P'ara

naquele Decreto-lei 3 ou, como consta

dos
de sua decisão?

9 a QL,nuncia

e inquéri
to, nao nosso concluir diferentemente da Comis
eao enc.mrcgada da apuração do^ fatos. Não
dentro do processo, quu,lquer elemento da

^No que toca
gem a abertura do prese

n
Dorem

que deu m éTyr.% no

ha

nrova

capaz de demonstrar a imputabilidade, a qual -
quer dos indlcl. los, da pratica dos atos men ,/

V

V..
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clcnacloü 110 oficio oe fls,, I3
cfaelos CU8 pslo Tocreto-Lei 'Oo

4773 da 2ó de fevereiro de 19693 silo consi
du-rados infre.ções disciplinaras, susce
veis de apiicaç-ao das penalidades legais.
Nestas condições e em face do^exposto, con

acordo com o fíelatorio apresen“

tado__^as fls. 2?3 como inexistentes as
frações apontadas no oficio de fls. 1
nos termos do

tro da Educaçao e Cultura
28 de março do 1969s recorro9

o Exmog Sr. Nini. -o da Educaçao e

dos auos ir:

cu sejam9 d O

o»

sidcros de

Tv
art. 52 da Portaria do

de n2 de

officiOj

nis

0.9

e

Cultura

0 expediente foi encaminhado a V. Exa conforme
»3 /

inalamos inicialment’^

de So Eagni 1 jlc enc ia o,

n2CGU o Oficio Confidenciaid '

ej O o &

26^C-AB9

sintesOs o çue consta do processo

devem ser abordados dois fatos sui-oidos no curso dos traba-

nxpos uo 9 em●V g
í

inosjcomo segue.

«k

0 primeiro dis

no Gia 18 de abril do cor-rente

ocorrências havidasrespeiro

a aula do Prof.ano 9 duran.tvs

e levadas ao conhecimento da Comissão (a^a

O

mgaog. Leal a
3

22/24)X O o acertadamente 9 que “que entendeUj a nosso vez*3

*■>

circunstancia nova e independente

SQ curso (flSo 28/29 )

as mesmas constituiam

dos ilicitos CU'’- ja estavaapuraçao

e çiue a sua apreciaçao poderia obstar a conclusão do proce^

Mas 9 conforme esclareceu

Magnifi
A

aquelas ooorrenciaso

apuraçao incluida neste processo, const,!

"iam novo inquérito9

so no prazo estr ^o fixado em lei.

da Faculdade no oficio que dirigâu ao

co Heitor ao término dos trabalhos9

bora nao tendo su

o Sr. Diretor

CfH

A
a

tui ser realizado no Institueo de Bio

ciências9 cabendo referars ainua com relação ao assunto9que

g decretou intervenção no Diretório hcademico e destltu J

A

q C
O o ^

VI

^'4
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oituiu 0odo3 os nssibros dirissntes do mesmo„e de

0 segundo fato ciz respeito mo Oficio Confiden-

1 ii2 159-0.33 c0 30 de abril de I9699 co Ermo,

ércitOj dirigido ao Sr, Diretor

ansmite informações

Sr. Gene-^ -f ^

2.1 Comandante do IV U 3.12,

Faculdade do Eediciiiaj em cfae S, Exa,
A

ndiciadoSi cabendo assinalar9 a proposi-sobre cada um dos

,do o nome de iVntonio Coriolano -to que ali nao esta reze
r*

9

Pontesj isto nao obstante o mesmo haver sido citado e haver

392/405),apresentaco defesa (fls. Conforme esclareceu o

Sr, Professor incumbido da realizaçao do processo,aqu: as -

informações sõ chega

2ora a Secreoaria da Faculdade dos autos do inquerioo,

o parecer conclusivo, não lhe sendo possivel, ademais, rea

brir os trabalhos, em vista da premencia de prazo, ex-vi do

*

suas maos apos a entrega que fi¬ram

ccin

22 do Deereto¬que prcceitua, cm termos perentorios,

Por essa razão, aquelas informações nao estão

incruiaas em qualquer dos tres volumes que consoituem

o aru.

..oi n.2 477,

o

>

processo, cncontrando-se anexas ao oficio que encaminhou o

expediente a V, 6 O

portanto, objeto de apre-

realizou o inquérito,

o conhecimento de eais in -

seria de molde a melhor orien-

Kao foram as mesmas,

e do Sr, Professor queciaçao por ■

sendo evidente, entretanto, que

formaçoõs por parte de S.Sa»

a formaçao da orova e,talvez, o conduzisse a conclusão

em seu relatório, que, a vista dos

julgamos elaborado com acerto 0 adequa-

çao a matoria de fato e ao aspecuo juridico.

i.-"-

diversa da a que chegou

elementos colhido fj*

o ,

E sabido que o Decreto-lei n^ 477, de 2o de fe-5.

íV
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^ v:^ <CC V., 3 1969 a dsflnindo infrações ci

professores, alunos, funcionári

iro doO V
SCIOa-I

naros praticadas oor
los ou

eapi"egados go estabelecimentos de ensino publico ou parti

sistema próprio e esoecí-cuia.res, caracteriza-se como um

ssao de atividades atentatórjfico de rspr

da seg-urença

um j—I.S urumL>xivO

las üa ordem s

nacional nos meios estudantis, constituindo

legal particularmente adequado aquele se -

tor da vida nacional.

^a. seu art. 1- define e discrimina,

infraçao disciplinar, e -

nuigo, dividido em dois incisos (ns. I

dos §§ 22

em seis in

cisos (ns. I a Vá.) 5as formas de
;

no § 12 (5o mesmo

e II) e com os adendos

çoes aplicáveis à

e 32j prescreve as san-

aquelas infrações^ Jfos arts. 22 e 32 tra

apuraçao dos ilicitos, através de proce^

a curto prazo.

ta da maneira ce

Bo sumario,

sançoos

Cii icamenee,,em atividades inerent

como so;)am;

previstas Incidem, enpressa e espe-
A

as ao âmbito estudantil.

-JO

A

1 “ para professores, fun-
rios ou empregadoss demissão ou dispensa,

nomeado, admitido ou con-

cions

cora proibição de ser
tratado por qualquer outro estabelecimento
mesma natureza, pelo prazo de cinco anos;

da

II- para o alunos desliga
mento e proibição de se matricular em qualquer
outro estabelecimento de ensino pe^o prazo
tres anos, e, se beneficiário de bolsa de estu
do ou qualquer ajudando Poder Publico, ficará""
privado desses benefícios _ ..lo prazo de cinco

de

anos,

●Ademais,

nal

ta;

quando a infraçao estiver capitulada na Lei

sora remetida cópia dos ü

A C

autos a autoridade compaten-

na hipótese de dano patrimonial ao estabelecimento,

a

i
Qí y

. j

●V'
r\

X.
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cstabsl.:.eclsGnto3 o infrator ficara obrig ressarci-lo,

izo fas sanções disciplinares e penais cativeis.

o r r^.

preju^ OLI

Como instrumento e sistema legal novo, seus e
j»

.0

iiuos nc^sceram com o cio de sua vigência. --jte ent .0 ,

coes de tal nat-areza, no cue coubessem,

das genericamente

as infra eram trata

pelos diplomas legais repressores de

auentatcrias da segurança naçiorm

CL U

vidades al e da ordem noli

tica o social (Decreto-lei n^

alterado pelo Decreto-lei n.s

31-4', de

510, de 20 de março de 1969)5

m, de caracterizar os ilícitos disci

1967,

que naoa; enss nao cogm 04

plinares fazem, com tipicidade e minúcia., os inci.

creto-lei ns 477 - como prescr^

'cras que nao as de efeito diretamente re

.^ac^onado com £.3 atividades estudantis

V. ^mo o

I a VI do'art. l2303 do I

vem penalidades out

, ao contrario do De

creto-lei ns ^77s cue as discrimina à sua fe_çao (cius. §'§

isto, obviamente, sem prejuízo da

-egislaçao que, com o car-ater de generali-

das medidas.

1 2 , 22,G o o
do art. T 2 >

- / 9

subsistência da

G ao —■, trata
assecuratorias da ordem e da segu

3 peculiaridades de foro, processorança nacional, com rs

04

9

iulgamento e sar:çces.

6. 0 processo do cue trata o expediente remetido a

V. XKxa., e a que se refere o presente estudo

do nos termos,

pelo Decreto-lei

foi realiza-s

para os efeitos e pei forma estabelecidos

^77.ns

Por esse moti’''o, en..^ndGmos que assiste razão ao

Diretor daencarregado do processo, como ao Sr

que concordou com S.Sa

apur^.cão

■CUld iid 0 ,

Lj^uanto a se ter como objeto

delitos posteriores ao Início de

oe.,

vigência do di

que stiO os suscetíveis de aplicaçaopioma legal em causa,
\,

I
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“9

de caçio cas £ap. car-çc^e pca cTe cominadas.

7.
✓

ileva salientarj a pi'opositOj

General Coaaiidante do IV

eren çue estudantes entra cs ali

informaque c

çces pelo ErjiOo Sr a■'●es nadasU.

i'ci‘Go.o

Oo “●

c011 uinusGn a praticar atos da organizaçao, de incitamento e

uorersivosa infrin^ii

III5 IV 0 VI

o que os tornariam passívc-is das

de a.i to com fins s^1Iiciar rí

destarte 5o.

o que dispõem os incisos

cretc-lGi n2 ^77^

do art» 12 do De-- s

■Dsnas -

cominad ^ *=?
no mencionado di'oloma legal 5 razao por que se

justificaria “ S0 V, E assim o entender em sua elevadaO

sabedoria
A

“ a ap'oraç.„o desses fatos9 com apoio nas referi¬

das infIormaçoes

^es disponham para

e em outras de que as autoridades compaten

complementaçaoda prova

Cabe lembrar 3 ccmo salientamos linhas acima ,

Professor encarregado da realização do processo,

o Gioponoo caquoxas informações em tempo, baseou as con-

cxuso^s de seu relatorio nos elementos que pôde colher,

cue, sa ãc^^3 tivesse conhecimento oportuno, talvez houve,s

quo o Sr..

e

£j uí C ixo O concl-usao civeri

o

o„ hssim, se a vista do exposto V, Sxa. houver -

por bem acolher ex-officio*’, o prov_mento destetí
o recurso

o seria para o fim da instauraçao de novo pro

sejam indiciados, da relaçao constante das -

O tu sl

o o S S G ^ era qua

inf o;.^ni3^çooj

^rcito

v‘j

Exmo» Sr» General Comandante^r*uacas do

IV S'^-
9 os estudantes que,

^?7i hajam praticado,

na vigência do Decreto-lel

ou estejam praticar
/O

os atos>9
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OS atos cs iiifraoao c. iplinar capitulados nos incisos a

VI do ari 12 do nssmo Dscreto-leiw o
■J

i-L J.Q
ID í,

Consultoria Jurídi de junho d3 I969h
caj em ^

1}
—.-tf.

f

KIITOa DO Ni^.SGlMSiVrO E SILVA

(Consultor j'urídico)
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aiINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

Of.26 - GAB.

c

Recife, ^ maio de 1969

Exm5 Sr.

Ministro Tarso Dutra

Ministério da Educação e Cultura
Rio

determina o artigo 5Em cumprimento ao que

da Portaria n2 149, de 28 de março último, encaminho a V.Excia.
processo de inquérito instaurado pela direção da Eaculdade de Me

denuncia oferecida con -

o

dicina, desta Universidade, para apurar a

tra diversos estudantes daquela imidade de ensino.

Atenciosas Saudações

muSíÍo^humberto dX barros guimarSes

REITOR

X Cçru^uiV^'^

AiMnvíxAÍo( tiwulf''.

/cfc.

MOD. OF. - C 2 60.000-2-69-20K.
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FACULDADE DE MEDICINA

Cficio n9 452.

Oó de maio de 1969.Recife,

Magnífico Reitor da Univ. Federal de Pernambuco.

Venho, com o presente, encaminhar a V. Magnificência o

processo para apuraçao das infrações a que se refere o ofício dessa Reitoria,
de n9 8-Gab de i6 de abril ultim.o.» 3

Informo que tendo recebido o ofício acima mencionado,
maçao das autoridades responsáveis pela ordem e segurança da Nação pa

e na qualidade de mandatario da Congre

gação - Vice-Diretor em exercício -, aproveitando uma reunião ordinária da
m.esma^que se. realizava no dia seguinte, levei ao seu conhecimento o assunto
em apreço. A Congregação concordou com minha sugestão de cumprir o dis -
posto no Art. 39 do Decreto-Lei n9 477, de 26 de fevereiro de 1969 e submeter
as denuncias a

com

JíTl

z’a apurar denuncias de 3 . indiciados

processo sumário, sob a presidência de um professor. Naque

la ocasiao indiquei o Professor Francisco Montenegro para presidir os traba-
rnas o citado professor alegou nao pdder aceitar a incumbência porque

ja cinha idêntica atribuição na Faculdade de Ciências Medicas, não dispondo de
tem*po desde que a Lei estabelece tempo certo para o desempenho satisfatório

da incumbência. Em face do impasse pedi à Congregação que me ajudasse in
dicando um professor. Por votação secreta foi escplhido o professor Fernan-

do Figueira, Professor Titular de Pediatria, ficando a Comissão constituída
pelo^ citado professor, auxiliada administrativamente pelo sr. Artur Bezerra
Tine r ilno e Dr. Belarrnino de Andrade Lima, funcionando este como secret_a
rio e aquele como assessor.

.os.

A Comissão no desempenho das suas atribuições fez publi -

convocação dos indiciados para serem ouvidos e apresentare
suas defesas e distribuiu a todos

car edital de

os professores uma circular solicitando-lhes
® 3- i^espeito da conduta moral e civil dos indiciados .

A u.omissao, apos tomar conhecimento das informações prestadas pelos pro
fessores titulares e ouvir os indiciados, não se achou em condiçoes, por falta

de provas substanciais, de incriminar qualquer dos indiciados de ação subversi
praticada na vigência do Decreto Lei 477, de 26 de fevereiro de 1969, que

sanções específicas. Esta Direção, entretanto, tomando conhecimen
to da queixa do Professor Moacir Carneiro Leão com o seguinte teor: "Of. n.

i.0o, ae 22.4, o9. Senhor Diretor:
as seguintes ocorrências

va,

e stabelece

Pelo presente, levamos ao conhecimento de
^ tiveram lugar sexta-feira última (18 de a-

bril), ás I-.jO horas, na sala c.,ntral da Faculdade de Medicina - desta Univer

sidade, por ocasiao da aula teórica de Biofísica, ministrada pelo professor Mi
guel Leal; 1.

V, Sa.
que

Ao ser inician.:, a aula o trabalho foi bruscamente interrompido

pela entrada em classe do ex-presidente do Diretório Acadêmico da Faculdade
de Medicina desta Universidade, acadêmico Marcos Burle Aguiar que pediu per
missão para dar um aviso, tendo a mesma sido negada pelo professor; 2. Ape

sar de nao ter permissão, aquele acadêmico, relegando a ordem do professor,
_ permaneceu na sala e convocou rodos os alunos a comparecerem ao pátio, onde

IvlO‘D. CF. . C 2 60.000-2-C9.20X.
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eiiniriam para traçarem planos de defesa aos cassados^ tendo obtido solida-

r.vie de alguns» 3, Logo a seguir, a mesma sala foi invadida por

cidadaq. estranho ao nosso corpo discente que^ usando de termos contundentes e

ofensivos contra as autoridades constituidaSj conclamou a todos os estudantes
cue se

segundoum

ssern da aula; 4. Prevenindo aos alunos presentes de que os mes -

sponsaveis pelas suas ações, o professor salientou que os que

stir a aula- se retirassem- em ordei-n^ o que foi feito por

por outroSj alguns alunos permaneceram na entrada da sa-

retira

mos seinam

nao ee sejas sem assi

O

aiguns; 5„ Incitados

e.-ngindoa eni altas vozeSj que todos saisseiria Em face da situaçao, o profes-
ordenou ao sr„ Afartiniano (bedel) que fechasse a porta, o que somente con- -

seguiu com a ajuda do citado professor; 6o Acalmados os ânimos, a aula prosse
guiu ziormalmente, sem incidentes dignos de registro; 7» De acordo com a rela-
çao de freqüencia.

la,
sor

permaneceram em classe os alunos, cujos números de imatrí-

cu_a seguem em listas anexa, perfazendo 50% do total, Esta informação não im-
afirmaçao de que todos os ausentes tenham participado do acontecimento.

S. Todas as ocorrências foram transmitidas aos oficiais da guarnição da Polícia
estacionada em frente a esta Faculdade, entre eles, o

Sendo o, que se apresenta no momento, subscrevemo-nos. Aten-
ciosamente. a) Moacir Carneiro Leao. Prof. Dr. Moacir de A« Carneiro Leao.

Proiessoí’ Eitular do Departamento de Biofísica do Instituto de Biociencias da

RELAÇÃO DOS ALUNOS DAS DIVERSAS UNIDADES DA UNIVERSIDA
DE FEDERAL DE PERNAMBUCO QUE, TENDO BIOFÍSICA NOS CURRÍCULOS
DE SEUS CURSOS, ESTIVERAM PRESENTES X AULA SEXTA-FEIRA, P. P. ,

ilsÓRICA, AS 11;00 HORAS. Curso Medico - total de 263 alunos, compareceram
139. 1 - 2 - 3 - 6 - 7 - 8 - 9 - 11 - 13 - 14 - 15 - 16 - 17 - 20 - 21 - 22 - 24 -

27 - 30 - 34 - 37 - 40 - 41 - 42 - 43 - 49 - 50 - 52 - 53 - 54 - 55 - 56 - 59 - 64 -

70 - 71 - 72 - 73 - 74 - 75 - 77 - 82 - 83 - 84 - 85 - 87 - 88 - 89 - 90 - 91 - 92 -

93 - 94 - 95 - 99 - 104 - 106 - 111 - 112 - 116 - 117 - 119 - 120 - 123 - 124 - 127

- 128 - 129 - 132 - 133 - 134 - 136 - 137 - 138 - 141 - 142 - 144 - 146 - 147 - 152

- 154 - 156 - 167 - 160 - 162 - 163 - 165 - 168 - 169 - 171 - 172 - 177 - 178 - 180

- 182 - 183 - 189 - 192 - 202 - 208 - 210 - 211 - 212 - 213 - 214 - 215 - 216 - 217

- 218 - 221 - 222 - 225 - 227 - 232 - 234 - 235 - 236 - 237 - 240 - 241 - 245 - 246

249 - 250 - 251 - 252 - 254 - 255 - 257 - 258 - 259 - 262 - 267 - 268 - 272 - 276 -

278 - 279 - 188. 		

2a, serie) 2-4 -^5 - 6 - 7. Ciências Biológicas - total de 44 alunos, compare
ceram 14. (2a^o serie) 1 - 2 - 3 - 4 - 7 - 12 - 14 - 17 - 18 - 27 - 32 - 38 - 41 - 46.
Ciências Biológicas

Niilitar de Pernambuco,
Coronel Vasco.

U. F. Pe.

Ciências Biomedi - total de 10 alunos, compareceram 5. {ícas

total de 13 alunos, compareceram 7. (3a, seriej 1 - 2 - 4 -
22. Recife, 23 de abril de 1969. a) Moacir Carneiro Leão. Prof.

Dr. Moacir de A. Carneiro Leão. Professor Titular do Departamento de Biofísi
ca do Instituto de Biociencias da U. F. Pe, resolveu intervir no Diretorio Acadê
mico, destituindo os seus

12 - 14 - 17

^ membros dirigentes e encaminhar a queixa para ser a-
preciada pela Cjamissão em foco, tendo o Professor Fernando Figueira alegado
que a mesma nao foi apreciada pela Comissão "por não estar contida no âmbito
de sua designaçaO;
poderia reabrir o ir

, e ainda, tendo pi’azo fatal para conclusão dos trabalhos nao

Resolvi, então, tomar asprovidencias necessárias
para ap_eciaçao daquela denuncia e aplicaçao das sanções cabíveis, caso seja o
denunciado julgado culpado,^inquérito este, todavia, que se devera processar
peranue o Instituto >'■'3 Biociencias da Universidade Federal de Pernambuco, eis

que os fatos referfaos na denuncia alí

Convem esclarecer, também, que no dia anterior à data em
que deveiHa concluir seu parecer, a Comissão indagou se tinham chegado
informações pedidas à Reitoria pelo meu ofício n? 408, de 22.4. 69, obtendo
resposta negativa acraves do ofício n9 _066, de 2.5. 69 do CheiL do Gabinete
da Reitoria. Em sendo assim foi concluido ãs 12 horas do dia 2.5. 69 o inqué

rito sem levar em consideração aquelas informações solicitadas, as quais fo
ram entregues em minha residência ãs 13 horas do dia 2.5.69, portanto, fora

ocorreram.

as
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de prazo em vista do que estabelece o decreto lei 477 para processamento

do inqueritOc Esta a razao pela qual laao foi apreciado o contido no ofício
confidencial n? 59^ embora dats.do de 30., 4» 6.

Outrossirn^ ixiíormo que a Congregação desta Faculdade,
reunida nesta data,, tomou conhecinrento do relatorio da Comissão e da deci¬

são desta Diretoria, aprovando um voto de louvor e de corniança ao professor

Fernando Figueira e ao signatário deste»

Certo de desempenhar a minha missão dentro dos princípios
legais, nao rnc restou outra alternativa, face ao relatorio da Comissão, senão
a de concluir por considerar nao provados os atos delituosos previstos no De

creto Lei n9 477, de 26 de fevereiro de 1969, recorrendo, naturalmente, de

oficio para o Exmo» Si*» Ministro da Educaçao e Cultura, como mandam as

instruções regulamentadoras da aplicaçao do mesmo DecretO LeL

Reitero a V. Magnificência os procestos de minha estima e

consid o
.1. açao.

i.

/
(

}L'

v‘

de Cliveira Lobo

Vice-Diretor em exercício.
a) Prqfí Jorge

●í*.
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S PERNAMBUCOUNIVERSIDADE FEDERAL

PACTJLIO.
I

m inDici
'r\

líA-J

INQÜl
17 I)D £BIÍ,

PORTARIA 1x2 29, 13'U 0 ADAINISl IIIVO IAST.1U^ .10 P1..A

1969.i
.AJ

1 E G I S A 0

vés do ofício n2 G-GliB} ZoGcrvadOj de 16 de

.gnífíco Reitor da üniArersidade Pederal de

eoristência de uir.a de-

aUr:IA ü u. c. aeI

19691 foi' comunicada pelo

ernailouco à lircção da Paculàa.de de I.Iedicina.;

r.úncias oferecida pelas autoridades responsáveis pela Ordeni.;, contra os

estudantes llc.rcos de Aguiar Burley ILÍrio Guerra de í.lacedoy Pedro Ad-

víncula Palcao IvIej.o, Llary luci de

q_uita do Rasciraento, Paulo José Carvalheira de Mendonça, Antonio Corio-

Pontesy Getúsio Izidoro da Rocha,'José Santana Barros, ALex Cae-

onardo Castro, V/elling-

linilscn

Otávio Frederico lóes-lopesjArau j o

lanao

t ano d a larro s

ton Alves de

José Parconiere de

llisahete Lopes da Cuiiha,

Souza, Jandira Teles la,rros, Josélia Maria Silva,

Albucj_uerq_ue, Lurildo Cleano Ribeiro Saraiva,

oc x*Abuouerq_ue Cãmo,ra íTeto, Luciano Roberto pLOsas de Siqueira,

Heli ae3

Humber-

Arlinda

ia Cavalcanti de Albuquerque Sá,
za Cristina Pereira,

Celso Mesquita do ííascimento, Tere-

Maria Lúcia Batista Esteves, Keloisa Maria

dra de Olivei

x.^ar

Mendon-
í

oa, de Morais,

te Trajano de Arruda, Rosa Liaria Barros dos Santos,

Silva, Luiz /Aírio Pereira La

Mirane-3s e Silva, Cláudio Augusto Buqu

Wilhem cândido

a

^ 9

eq

marcelo Sérgio Martins Meses
José

ranjeiras,

Perboyro Lacerda Sampaio, Maria Bernadete de Cerqueira ;mtunes,

T'.T
}

Sérg-iü lantas Carnei-

5 segundo a mencionada de-

usto Cabral de Barros,
e Carriiem de C

Leonel Lamego de Oliveira,

tro Chaves, os quais estari

em atividades subversivas.

ro O O

envolvidnuncra osi

22 do lecreto-Lei nS 477,il cumprimento ao disposto no Art.

de 26 de fevereiro de 1969,
fatos narrados na denúncio

Congregação da Raculdade de Medicina em votação secreta, foi designado

Comissão encarregada de apurar os

para a qual, por indicação da
designei a

Comissão est €7t

0 Professor Fernando Jorge Simão
auxiliado

dos Santos Figueira, como Presidente,

adniinistrativamente por minha indicação, pelos Srs. Artur 3e-

Zerra Tine Filho e Belarmino de Andrade Lima»

A Comissão de Inquérito acima menciona.Ia, após todas as di
ligencias realizadas, concluiu, coriforme se verifica pelo Relatório de

por considei„r não provada a prática, pelo indiciados, de atos. ...0'7
B I ,fls *

delituo-..os previstos na vigência do Decreto-Lei n.2 477/69»

Refere, além disso, a Comissão de Inquérito que, no curso

das investigações e quando -já encontrava encerrada a fase de defesa,

lhe foi eiicaminliada nova denúncia contra o indiciad_ Marcos de Aguiar

BuiAe, formulada pelo Professor Moacir Carn^i.o Leão, denúncia esta que
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MINISTáRIO DA DDUCAÇÃO E CULTüKA

'ERNAMBUCOUNIVERSIDADE FEDERAL DE
FACULDAI3N 2IS A

-2-

a Ccaissao deixo
A

de -■char contida no elI'ii anura per enoenc-er nao se

por issoj a atiertu.ra de novo in-

ÍíiC^Ia 'díjTÍGG GSijCí^ *U0C, clV Ü.C, 3

.3 da Uni ver—

fatos referidos na denuncia

e Vi* iidi— Zíetenainci

aludida denúnci-

á processar perante o Instituto de Biociencã

;reiL de Pernambucoj eis aue

>*v “1 ^ .■í^

apnAçao-

itoj para apuração d
se deve

Al,, a
5

no»-■

. A

V.’

sj.eao. e Pe cs

ocorrerEin..

ã denuncia cue deu marver-i à abertura, do. Lo Que cccaj porem 5

ente inoucritoj não posso concluir diferentemente da Comissão en-

da apuração des fatos. Ivão iiáj dentro do procssscj ç_ualQU8r

,paz de demonstrar a imputabilidade, a ciualq.uer dos

inaiciadosj da prática dos atos mencionados no ofício de fls. 1, ou

sejarij daçi_ueles que pelo Becreto-Lei n. 477s de 26 de fevereiro de

sac considerados infrações disciplinares, susceptíveis de apli-

caçao das penalidades legais,

estas condições
com c Pelatório

apontadas no ofício de

iviini st ro

"02 5S

'5.0"Ogo

elemento de prova ca

1S69,

de acordo

como ineoristentes as infraçõ

52 da Portaria do

"y

e em face do exposto, considero,

27,

nos termos do

apresentado às fls. es

J- u- . 1 e,

Educação e Cultura, de n.2 14S-A, de 28 de "março de 1969,

ex-offici', para o Sxmo. Sr '. Ministro da Educação e Ctiltura.

ar ij o

aa

recorro 2

Hecife, 05 de maio de 1969»
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